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PREFÁCIO


			A superabundância de eventos, às vezes rápidos demais para assimilarmos, frequentemente, tem levado à percepção de um presente sem sentido, estranho, inexplicável. Se é verdade que os meios de comunicação democratizam as informações sobre os acontecimentos, é fato também que os metamorfoseiam e os vulgarizam, em um processo que nada tem de casual ou politicamente inocente. Compreender como esses fenômenos ocorrem e decifrar as relações entre as narrativas e os fatos que elas descrevem é urgente, mas não é tarefa das mais fáceis. Poucos objetos de estudo para o entendimento dessa complexa trama poderiam ser mais fascinantes e desafiadores do que Le Monde Diplomatique. 


			Paris – Palestina: intelectuais, islã e política no Monde Diplomatique (2001-2015) é o terceiro livro que a historiadora e jornalista Juliana Sayuri dedica ao estudo de Le Monde Diplomatique. A trilogia oferece uma formidável gama de problemas para a exploração de como se dão os impasses, os conflitos e as contradições relativas aos temas e às inquietações presentes no reconhecido periódico francês. Se nos livros anteriores a autora perscrutava os trajetos simbólicos de Le Monde Diplomatique entre Paris e Porto Alegre (2016), e entre Paris e Buenos Aires (2018), desta vez, o foco é o Oriente Médio. 


			No conjunto da obra, há uma sofisticada análise sobre o papel desempenhado pelos intelectuais na atualidade, e os caminhos e descaminhos para interpretar e transformar o mundo. 


			Tal como nos estudos anteriores, este livro avança sobre temas e questões incontornáveis, ultrapassando as fronteiras de um estudo sobre os meios de comunicação. Estudar os meios de comunicação, conforme diversos estudiosos já evidenciaram, muitas vezes significa necessariamente articular estudos e perspectivas vindas de campos que nem sempre são abordados de forma sincrônica, como a História, as Relações Internacionais e o Jornalismo. As razões pelas quais conhecemos poucos estudos capazes de realizar essa integração de forma adequada não residem apenas em currículos universitários não muito simpáticos à interdisciplinaridade. Talvez a maior dificuldade nessa integração esteja no exame do massivo volume de informações, análises e dados que pesquisas dessa natureza suscitam. 


			A análise do cenário geopolítico relativo ao Oriente Médio no Monde Diplomatique não poderia ser mais árdua. Assuntos tais quais o conflito árabe-israelense, a islamofobia, o Estado Islâmico e a Primavera Árabe estiveram constantemente presentes nas centenas de matérias e editoriais da revista. Muitos intelectuais renomados se engajaram longamente nessas questões, o que agrega um elemento complicador a esse tipo de estudo. 


			A dimensão simbólica da Palestina e o papel dos intelectuais em tempos de mídias digitais estão entre os temas discutidos com desenvoltura no livro. Ao abordar controvérsias acerca da liberdade de expressão, espetacularização midiática do terrorismo e campanhas cibernéticas, a autora também exorta os intelectuais a refletir sobre “nosso papel nas discussões do nosso tempo”. O flagelo social causado pelas fake news impõe aos intelectuais a imperiosa necessidade de dizer a verdade e de lutar por ela com determinação. Contudo Edward Said costumava indagar: “como se diz a verdade?, qual verdade?, onde e para quem?” As inquietações de Said ecoam com vigor no trabalho de Sayuri, que não se esquiva de oferecer respostas francas, precisas e corajosas. 


			Embora os constantes debates no Monde Diplomatique sobre o papel do intelectual nos assuntos relativos ao Oriente Médio (mas não apenas nele) remetam a ideais como justiça, resistência e liberdade, a autora recusa uma perspectiva superficial no tratamento desses temas. A acurada investigação presente neste estudo ressalta as nuances de interpretações alternativas sobre o mundo, de posicionamentos anticoloniais e de reiteradas convocações para o engajamento intelectual, oferecendo uma vívida exposição do ofício realizado por jornalistas e historiadores.


			Diante da proliferação de informações intencionalmente enganosas e falsas, eventos como os atentados em Nova York e em Washington (2001), em Madri (2003), em Londres (2005) e em Paris (2015) demonstram claramente a importância da exatidão no uso das palavras, e do emprego adequado dos conceitos. 


			Sabemos que a partir da década de 1960 algumas correntes intelectuais se aventuraram em direção à negação das verdades. A desconstrução empreendida por pensadores que abusaram sistematicamente da terminologia e dos conceitos científicos levou a uma previsível despolitização, um niilismo e um relativismo atrozes. A irresponsável extrapolação de ideias das ciências naturais pelas ciências sociais levou a uma perspectiva frágil, mas sedutora para alguns, de que a verdade objetiva não passava de uma convenção social. Diante dos debates acerca do islamismo, do neoliberalismo, do terrorismo ou da resistência, a crítica ao relativismo é imprescindível. Como assevera a autora, historiadores e jornalistas contextualizam e criticam sempre, opondo-se a perspectivas que levem à relativização, uma vez que fatos não podem ser inventados por quem os narra ou descreve. 


			Ao tratar dos itinerários que levam Le Monde Diplomatique à Palestina, Juliana Sayuri apresenta uma primorosa abordagem em que o tempo, o espaço e o território são muito mais que meros textos construídos pelo intelectual, que, como ela, não é apenas quem narra, mas quem manifesta, expressa, faz escolhas políticas e comunica um pensamento.


			Boa leitura.


			Alexandre Busko Valim


			Professor do Departamento de História da Ufsc


			





Palavras iniciais


			Escrever é escolher. Implica uma preferência por tal palavra, um verbo forte ou fino, uma vírgula ali, um adjetivo sutil, um advérbio de intensidade, um misto de inteligibilidade, ideias e argumentos. Escrevo determinadas linhas na primeira pessoa, nestas e noutras páginas, por compreender que, enquanto intelectual, devo responder por minhas palavras. 


			Certa vez, ao descrever o desafio de investigar o arquivo sexagenário do periódico francês Le Monde Diplomatique, escolhi a metáfora da matrioska, a série de bonecas russas dispostas uma dentro da outra: a cada gaveta histórica destrancada, outras mais se abrem. Assim, depois de desenvolver estudos na Universidade de São Paulo (USP) sobre as edições de Le Monde Diplomatique no Brasil e na América Latina, que foram publicados nos livros Diplô: Paris – Porto Alegre (Com-Arte, 2016) e Paris – Buenos Aires (Alameda, 2018), desta vez, abro as gavetas do magazine francês a respeito do Oriente Médio, uma inquietação intelectual imposta pelos descaminhos do destino. 


			No fim de 2014, eu me despedia de Paris, após uma temporada de pesquisa vinculada à École des Hautes en Sciences Sociales (EHESS), sob supervisão do sociólogo Michael Löwy. Dias depois, virada a folha do calendário para 7 de janeiro de 2015, a capital francesa se tornou alvo de três investidas terroristas: o atentado à redação da revista satírica Charlie Hebdo, o assassinato de uma policial em Montrouge e a invasão de um mercado kosher em Porte de Vincennes. Na noite de 13 de novembro de 2015, a cidade-luz viveu outra série de atentados, entre explosões, fuzilamentos e reféns.


			No início de 2016, eu desembarcava em Nova York, para um período como visiting scholar na School of International Affairs da Columbia University. Na cidade, conheci o historiador Alexandre Busko Valim, à época na New York University (NYU), que aceitou supervisionar este estudo sobre a perspectiva lançada por intelectuais franceses de Le Monde Diplomatique a intrincadas questões relacionadas ao Oriente Médio, a exemplo do terrorismo pós-11 de Setembro, a presença do islã na França, o conflito Israel – Palestina, a Primavera Árabe, a laicidade, a liberdade de expressão e as discussões sobre islamofobia com base em casos como do Charlie Hebdo. De volta ao Brasil, dediquei-me a essas questões no pós-doutorado no Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Santa Catarina (Ufsc), realizado com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).


			Além da contribuição importante de Löwy e Valim, agradeço a outros interlocutores a colaboração no desenvolvimento das ideias presentes, sobretudo, nos diálogos sobre o papel dos historiadores, como Adriano Duarte e Márcio Voigt. 


			Às historiadoras Cristiani Bereta, Mariana Joffily e Viviane Borges, da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), pelo intercâmbio de ideias sobre história do tempo presente. A Bruno Leal e Ricardo Santhiago, pelas inovadoras discussões sobre história pública. A Ana Marília Carneiro e Tiago João José Alves, companheiros além das rodas universitárias. 


			Agradeço ainda aos jornalistas Alain Gresh, Dominique Vidal e Samir Aïta, ex-editores que fizeram parte da história do Monde Diplomatique, por gentilmente aceitarem meus pedidos de entrevista, datadas de maio de 2018, em Paris. Nessa linha, agradeço à jornalista feminista Mona Chollet, ex-Charlie Hebdo e atual integrante do Monde Diplomatique, por se dispor a dialogar por Skype para compor este estudo.


			À parte as contribuições dos interlocutores citados, vale lembrar que as apostas e os eventuais erros destas páginas são evidentemente de inteira responsabilidade desta historiadora e sempre jornalista.


			Diversos estudos já pontilharam a potencialidade da mídia na conformação de ideias, valores e visões de mundo ao longo da história. Nós, jornalistas, devemos despertar a essas possibilidades para o bem ou para o mal – esperemos que para o bem. Nós, historiadores, também devemos dedicar um olhar à imprensa não só como documento ou fonte, mas como observador e a um só tempo ator da história, a fim de compreender os contornos diversos que emolduram uma época. 


			“Sempre me impressionou”, certa vez escreveu o politólogo italiano Norberto Bobbio (1997, p. 94), 


			a rapidez com que as páginas são viradas e a página de ontem termina no lixo. Nossos debates se assemelham a fogos de artifício: uma luz intensa, mas efêmera, um estalido que dura um instante, para logo depois voltarem a escuridão e o silêncio. 


			Que nossos debates, dentro e fora das universidades, dentro e fora das redações, consigam minimamente ultrapassar a efemeridade e a escuridão, especialmente em tempos temerosos como o presente.  


			Além dos muros da universidade, por fim, não poderia esquecer o apoio de amigos queridos que há muito me acompanham. A Carlos Lordelo, Cremilda Aguiar, Isadora Peron, Malu Barsanelli, Nataly Costa, Lucas Maia, Luiz Guilherme Gerbelli e Rodrigo Burgarelli, pela amizade. Aos meus irmãos, Luciano Yuji e Marcelo Yuhiti, pela presença. A Rodrigo Sicuro, por tudo. Dedico, mais uma vez, minhas páginas aos meus pais. 
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Introdução


			De Paris à Palestina


			Le Monde Diplomatique1 imprimiu suas primeiras páginas em Paris, em maio de 1954. Idealizado inicialmente como suplemento diplomático do diário Le Monde, Le Monde Diplomatique se tornou um prestigiado periódico de política internacional, notavelmente marcado por uma linha editorial anti-imperialista e antineoliberal, o que inspirou a inauguração de diferentes edições internacionais sob o selo Diplomatique, estendendo-se da América Latina ao Oriente Médio2. 


			Desde 1954, quatro intelectuais ocuparam o posto de diretor do magazine: entre 1954 e 1972, o diplomata húngaro François Honti [1900-1974]; entre 1973 e 1990, o jornalista francês Claude Julien [1925-2005]; entre 1990 e 2008, o sociólogo espanhol Ignacio Ramonet [nasc. 1943]; e desde 2008 até o presente (2020), o escritor francês Serge Halimi [nasc. 1955]. Os diretores imprimiram ideias e marcas próprias na linha do Diplô, vertendo-o paulatinamente “à esquerda da esquerda” no espectro político francês (HARVEY, 2011). 


			Data da década de 1970 uma das principais transformações do magazine, impulsionadas por Claude Julien. Além de reorganizar as editorias, ampliar o escopo das pautas e o corpo de colaboradores, incluindo novos correspondentes internacionais, jovens jornalistas e scholars vinculados a prestigiadas universidades francesas e de outros países, o diretor passou a dedicar mais páginas aos conflitos de independência e aos impasses de desenvolvimento do Terceiro Mundo. Assim, Julien idealizou a proposta de jornalismo (crítico, independente e irreverente ao poder, conforme a expressão do editor francês) que se tornaria a marca de Le Monde Diplomatique até o presente.


			Nessa busca por um jornalismo crítico, diferentes sensibilidades de esquerda se matizam entre os intelectuais e os jornalistas de Le Monde Diplomatique. Observatório de primeira ordem da sociabilidade de um microcosmo intelectual (SIRINELLI, 1996), uma revista pode ser lida como lócus de fermentação intelectual e de relação afetiva e afinidades políticas. Trata-se, afinal, de um organismo vivo, atravessado por contradições, conflitos e impasses. 


			Logo, dentro de Le Monde Diplomatique é imprecisa a relação dos intelectuais diante das delicadas linhas entre independência editorial e engajamento. Enquanto uns defendem a revista como uma tribuna livre ou uma instituição independente, apesar de cultivar suas simpatias políticas e sua tradição terceiro-mundista, outros advogam um alinhamento político mais marcado a favor de determinadas causas (SAYURI, 2018). A dimensão de tal impasse se expressa, por exemplo, nas palavras de Ignacio Ramonet: “Le Monde Diplomatique é mais que um jornal, é uma causa... A causa da justiça, da paz, dos povos que procuram sair de sua dependência” (RAMONET, 2004 apud SZCZEPANSKI-HUILLERY, 2005, p. 163)3. Nesse contexto, uma das principais clivagens políticas entre jornalistas e intelectuais de Le Monde Diplomatique se refere à fratura pós-colonial e ao islã (HARVEY, 2011).  


			O historiador Nicolas Harvey testemunhou tensões inegáveis na redação francesa de Le Monde Diplomatique em 2006, época em que estagiou no periódico e realizou entrevistas com integrantes do bureau para sua tese de doutorado. O autor identifica diferentes “famílias” políticas no bojo do Diplô: esquerda cristã (a exemplo do editor Claude Julien, que foi militante na Jeunesse Étudiante Chrétienne, na Jeunesse Ouvrière Chrétienne e jornalista na revista La Vie Catholique Illustrée); esquerda republicana (como Bernard Cassen, que fundou o movimento Attac-France e foi um dos principais idealizadores do Fórum Social Mundial); libertários (como Serge Halimi, professor no Institut d’Études Européennes da Université Paris VIII e atual diretor da edição francesa); e antigos comunistas ou intitulados neocomunistas (como os editores Alain Gresh e Dominique Vidal, especializados na cobertura de questões relacionadas ao Oriente Médio). 


			Segundo Harvey, dois clãs se confrontam ao discutir a fratura pós-colonial, que compreende tópicos diversos, por exemplo a colonização francesa e seu corolário, a descolonização e seus conflitos, a integração dos imigrantes e, principalmente, a presença do islã na França.


			Discussões sobre a proibição de símbolos religiosos (como o véu islâmico) nos colégios franceses, em 2004, e a publicação de caricaturas de Maomé no diário dinamarquês Jyllands-Posten, em 2005, posteriormente republicadas no semanário satírico francês Charlie Hebdo, opuseram duas alas políticas dentro de Le Monde Diplomatique: de um lado, os republicanos, que se afirmam laicistas, e às vezes abertamente anticlericais e até islamofóbicos; de outro, os antigos comunistas, que são majoritariamente ateus, mas mais favoráveis à tolerância diante de uma perspectiva progressista da cultura muçulmana (HARVEY, 2011, p. 185-6). Em fins de 2005 e princípios de 2006, o tom das disputas subiu a ponto de provocar as demissões simbólicas do redator-chefe Alain Gresh [nasc. 1948] e do redator-chefe adjunto Dominique Vidal [nasc. 1950] de suas funções hierárquicas, que continuaram na redação apenas como redatores4. 


			O coeur dessas discussões é a ideia de (in)compatibilidade entre o islã e a laicidade, princípio político muito forte na França. Ao passo que autores como Alain Gresh consideram que o islã político progressista pode constituir um aliado às esquerdas nas lutas antiliberais, autores como Bernard Cassen não partilham dessa perspectiva. Gresh critica o amálgama entre islã, islamismo e terrorismo tal como é modelado na mídia mainstream, o que posiciona o islã enquanto inimigo principal do Ocidente, posto outrora ocupado pelo comunismo (HARVEY, 2011, p. 199-200). Outros pontos provocaram divergências internas na redação, como a abertura ao filósofo franco-suíço e muçulmano Tariq Ramadan [nasc. 1962], que a convite de Alain Gresh escreveu quatro vezes na revista, entre 1998 e 2002, o golpe militar na Argélia, em 1992, e o posicionamento diante do conflito Israel – Palestina.


			A dimensão simbólica da Palestina é digna de nota. Os palestinos, afinal, conseguiram converter sua luta, localizada, em uma causa pan-árabe – e cada vez mais pan-islâmica (DEMANT, 2015, p. 104), a magnetizar ativistas e intelectuais de esquerda mundo afora. Ademais, o direito à autodeterminação e à independência nacional da Palestina está no centro histórico da questão do Oriente Médio.


			O sociólogo Benjamin Weil, ao investigar os posicionamentos de Le Monde Diplomatique a respeito do conflito árabe-israelense durante a Intifada Al-Aqsa5, entre 2000 e 2006, identifica a Palestina tal qual símbolo mobilizador por excelência no magazine, incorporando a ideia de resistência à opressão israelense, que é retratada como arquétipo do colonizador. Assim, seguindo a tradição terceiro-mundista da revista, os palestinos são representados como os novos “condenados da terra”, para lembrar a expressão Les damnés de la terre, de Frantz Fanon [1925-1961], o que traz uma pujança simbólica à demanda de causas mobilizadoras aos “órfãos” das revoluções, aglutinando diferentes linhas de esquerda que se fixam nas idealizações heroicas de resistência contra a globalização neoliberal (WEIL, 2006). Na sua dissertação de mestrado, o autor destaca como a centralidade do conflito árabe-israelense – “uma causa cara aos corações de todas e todos”, segundo Dominique Vidal (2004) – se expressa inclusive na predominância numérica no arquivo: depois das palavras-chaves “Estados Unidos” e “França”, a principal ocorrência nas buscas no arquivo digital e na página oficial de Le Monde Diplomatique se refere a “Israel” ou “Palestina”; na mesma linha, as expressões “conflito árabe-israelense” e “conflito do Oriente Médio” ultrapassam as demais beligerâncias tratadas pelo magazine (WEIL, 2006, p. 7). 


			De fato, ao buscar no arquivo de Le Monde Diplomatique, que conta mais de 40 mil documentos indexados, é possível encontrar, entre maio de 1954 e março de 2018, as seguintes ocorrências para as palavras-chaves: “Orient Proche” ou “Moyen Orient” (mais de mil documentos), “Islam” (mais de mil documentos, incluindo 824 artigos, 25 cartas geográficas, 366 livros resenhados e 36 edições especiais de revistas) e “conflit israélo-palestinien” (517 documentos, entre 387 artigos, 28 cartas geográficas, 95 livros resenhados e 7 edições especiais de revistas)6. 


			Tal interesse pelo Oriente Médio também se traduz nas edições internacionais. Ao longo de sua trajetória, com estímulo especial nas décadas de 1990 e 2000, o selo Le Monde Diplomatique se consolidou além das fronteiras francesas sob três eixos estratégicos: edições europeias, edições latino-americanas e edições árabes. Segundo dados de 2015, o magazine francês contava com 37 edições internacionais, em 20 idiomas: 32 impressas e 5 eletrônicas. Entre elas está a versão árabe, realizada pela Nouvelles Presses, na Tunísia, com 12 mil exemplares. Nos arredores, Le Monde Diplomatique também se fez presente como suplemento especial do jornal Al-Ahram, no Egito, com 1 milhão de exemplares, e do jornal Al-Khaleej, nos Emirados Árabes Unidos, com 80 mil exemplares, segundo dados de março de 20187. Noutros tempos, o periódico marcou presença na Arábia Saudita, Curdistão, Dubai, Iêmen, Irã, Iraque, Líbia, Kuwait e Palestina. 


			Um parêntesis. Na década de 1970, a primeira edição impressa para o mundo árabe foi feita na Tunísia8. A edição foi banida no país num episódio interessante: informa um telegrama da embaixada estadunidense de Túnis para Washington, um dos milhares de documentos revelados recentemente pelo WikiLeaks, que a edição de Le Monde Diplomatique de dezembro de 1975 seria proibida no país em razão de um longo artigo crítico ao governo, assinado pela feminista argelina Fadela M’Rabet e pelo jornalista francês Maurice T. Maschino. No mês seguinte, outro telegrama, também encaminhado às embaixadas de Argel, Paris, Rabat e Trípoli, afirma que o governo, “sem surpresas”, teria suspendido a circulação de Le Monde Diplomatique pelo artigo “altamente depreciativo” sobre as diretrizes econômicas e políticas do país, e também interrompeu a circulação do diário Le Monde como retaliação. Pró-Ahmed Ben Salah [nasc. 1926], opositor do governo, tal artigo se referia à política industrial como um “sell-out” para interesses internacionais, e a política agricultural como uma “vitória dos kulaks”. O presidente tunisiano Habib Bourguiba [1903-2000] é retratado no texto enquanto um político preocupado apenas em glorificar seu próprio “gênio histórico”. Segundo o documento, o governo tunisiano justificou a ação de censura na revista Dialogue, do Partido Socialista Destouriano (PSD), frisando a “irresponsabilidade” jornalística do Monde Diplomatique e insinuando que o artigo-pivô foi publicado por interesses do Monde atendendo a pressões e até pagamento de propina da Argélia, por apoio argelino à oposição tunisiana. 


			Virada a página dessa interrupção tunisiana temporária, a edição de Le Monde Diplomatique foi proibida novamente em todos os países árabes na Primeira Guerra do Golfo, encontrando-se no fogo cruzado entre a intenção de condenar o confronto contra o Iraque e, ao mesmo tempo, não endossar o líder iraquiano Saddam Hussein [1937-2006]. Na Tunísia, a edição foi finalmente fechada em 1998, durante a ditadura do general Zine El Abidine Ben Ali, passando para Beirute e na sequência para Paris. Depois de um longo inverno, o magazine retornou a Túnis, em 2016, anos após as reviravoltas que fizeram a famosa Primavera Árabe.


			Antes, na década de 1990, outra edição árabe foi iniciada com o historiador franco-libanês Samir Kassir [1960-2005], à época jornalista do diário An Nahar, que abrigou páginas do Monde Diplomatique. Nos anos 2000, a estrutura de direção de An Nahar mudou, encerrando a edição. Kassir pediu ao amigo jornalista sírio Samir Aïta [nasc. 1954] para editar uma versão digital do magazine, ao lado da organização digital A Concept-Mafhoum9. Assim foi feito, ao lado de outros dois amigos, Jabbour Douaihy e Akl Aouit: em maio de 2001, o magazine organizou uma edição digital em árabe (mondiploar.com), em parceria com A Concept (mafhoum.com), com artigos franceses referentes ao mundo muçulmano e à política internacional. Na sequência, em junho de 2001, edições impressas foram organizadas no Marrocos (com a sociedade Media Trust, que publica Le Journal Hebdomadaire e Assahiga Al Ousbouïa) e na Jordânia (com a Fundação de Imprensa Jordaniana, proprietária do diário Al Ra’y). À época, ainda se discutia com diferentes parceiros a viabilização de edições na Argélia e na Palestina10. 


			Autor de diversas críticas ao presidente sírio Bashar al-Assad [nasc. 1965], Kassir se tornou alvo de ameaças de detratores sírios e libaneses. Kassir foi assassinado em julho de 2005, num atentado com carro-bomba na capital libanesa11. 


			Avalizado pela matriz francesa via Gresh, Aïta decidiu insistir na ideia de uma série de edições árabes, críticas e independentes, a fim de honrar a memória de Kassir. Para viabilizar a ideia, Le Monde Diplomatique selou parcerias com a imprensa mainstream12 no Egito (Al-Akhbar) e na Arábia Saudita (Al-Riyadh), e posteriormente periódicos mais críticos no Kuwait (Al-Qabas) e nos Emirados Árabes Unidos (Al Khaleej). Entre 2005 e 2012, outras parcerias foram firmadas no Bahrein (Al-Waqt), Iêmen (Al-Siyassiyah), Marrocos (Al-Massae), Qatar (Al-Watan), Líbano e Síria (Al-Akhbar) e Sudão (Al-Ahdath). Uma edição árabe foi lançada inclusive em Paris, para atender a leitores morando na Europa, e uma edição para a Palestina (Al-Ayyam) foi possível graças ao capital ofertado pela Association Amis du Monde Diplomatique13. Formou-se, assim, um público-leitor árabe para o magazine francês.


			Em dezembro de 2012, foi lançada uma campanha a fim de pedir ajuda financeira aos leitores para as edições árabes, que, à primeira vista e paradoxalmente, enfrentavam entraves após a implosão da Primavera Árabe14. Divulgado por Alain Gresh e Samïr Aita, o appel aux dons recorda obstáculos econômicos, mas também políticos nos países árabes: no Marrocos, o redator do jornal parceiro Al-Massae foi preso e foi encerrada a edição do Monde Diplomatique; no Bahrein, o jornal parceiro Al-Waqt faliu; no Iêmen, as instalações do jornal parceiro Al-Siyassiyah foram incendiadas durante a revolta armada de 2011-2012; na sequência, Qatar, Egito e Arábia Saudita encerraram os acordos editoriais por motivos financeiros. Na França, a edição árabe fracassou porque os distribuidores não encontraram alternativas para garantir um mínimo de rentabilidade15.


			A propósito da internacionalização de Le Monde Diplomatique, o historiador Maxime Szczepanski-Huillery lembra que os editores franceses passaram a convidar autores estrangeiros a escrever sobre seus próprios países, na busca de certa legitimidade intelectual baseada na visão de um insider. Desse modo, a expansão de edições internacionais permitiu conquistar leitores novos além dos europeus. Segundo Szczepanski-Huillery, Dominique Vidal, editor responsável pela supervisão das edições internacionais até 2010, declarou que certas edições foram lançadas e acompanhadas de perto, traduzindo a vontade simbólica de manter o magazine num país-símbolo, como a Palestina (SZCZEPANSKI-HUILLERY, 2009, p. 475). 


			De Journal des cercles consulaires et diplomatiques (seu subtítulo primeiro) a Mensuel critique d’informations et d’analyses (seu slogan atual), isto é, de um periódico inicialmente destinado a diplomatas na década de 1950 a um magazine “engajado” de informações e análises, de dimensões intelectual e internacional no presente, no cruzamento entre a universidade, o jornalismo e o ativismo, Le Monde Diplomatique pode ser lido, segundo o sociólogo Samuel Guiles Meilhac (2006, p. 11-12), tal qual um aporte intelectual da esquerda extraparlamentar, ativista e terceiro-mundista da França, e como elemento-chave do movimento francês de solidariedade à Palestina.


			Ao propor o trajeto simbólico de Paris à Palestina, este livro pretende explorar o posicionamento dos intelectuais franceses de Le Monde Diplomatique diante de questões relativas ao Oriente Médio entre 2001 e 201516. 


			Pretende, pois, discutir o conflito Israel – Palestina e as discordâncias acerca do islã político nas suas páginas “diplomáticas”17, investigar qual é o peso dos atentados de Nova York, em 2001, e de Paris, em 2015, na cristalização de posições orientalistas e suas críticas na e à imprensa18, inquirir qual é o papel dos intelectuais em tempos de mídias digitais agitadas por fenômenos como blogs, discussões sobre liberdade de expressão, espetacularização midiática do terrorismo, explosão de novos movimentos de revolta e protestos políticos (a Primavera Árabe) e de campanhas cibernéticas com slogans solidários (#JeSuisCharlie)19. 


			Questões prementes da história do tempo presente20, tais tópicos dialogam com a dimensão da história pública21, uma vez que trazem no bojo a temática intrincada implícita: jornalistas e historiadores, enquanto intelectuais, qual é o nosso papel nas discussões do nosso tempo?


			Intelectuais, Islã e Política


			Desde Émile Zola [1840-1902], intelectuais ficaram marcados pela manifestação de ideias e opiniões na arena pública. Brandiram a palavra enquanto arma na defesa de valores universais, como a justiça e a liberdade. E também a versaram como um espelho, a refletir sobre o próprio papel. A insígnia intelectual, afinal, se tornara um substantivo (DOSSE, 2007, p. 60). 


			Ao longo do século XX, intelectuais incorporaram diferentes modelos e representações. Representam, afinal, algo para a sociedade e, ao mesmo tempo, algo a si próprios (SAID, 2000, p. 17). Quiseram-se clérigos, engajados, experts, ideólogos, orgânicos, outsiders, subversivos, revolucionários, românticos. No presente século XXI, a intelligentsia disputa a altos decibéis as novas tribunas livres com intelectuais midiáticos, humanitários hollywoodianos, digital influencers e afins, os novos rock stars.  


			Neste livro, considero os intelectuais lato sensu, como acadêmicos, artistas, escritores, estudantes, jornalistas, entre outros ofícios e ocupações, enquanto mediadores culturais22. Entretanto, além de uma dimensão sociocultural, friso uma articulação política dos intelectuais stricto sensu com base em seu papel desempenhado na sociedade mediante manifestação de opiniões na arena política. 


			Três considerações se fazem necessárias nessas demarcações. 


			Primeiro, a perspectiva dos historiadores franceses Jean-François Sirinelli e Pascal Ory, que consideram as circunstâncias do affaire Dreyfus marcantes para um primeiro critério para definir os intelectuais: na verdade, intelectuais não se definem pelo que são (um ofício, uma ocupação ou um título acadêmico), mas pelo que fazem, isto é, suas intervenções nos domínios da arena política. Não basta, portanto, pensar; é preciso manifestar um pensamento. Os intelectuais se definem enquanto produtores ou mediadores mis en situation no campo do político, enquanto produtores e consumidores de ideologias (ORY; SIRINELLI, 2002, p. 13). 


			Mas é possível avançar nesse ponto. Se intelectuais não se definem pelo que são, mas pelo que fazem, as discussões sobre seus papéis de facto na sociedade dão um passo além. Nesse contexto, o filósofo italiano Norberto Bobbio (1997, p. 69-70) assinala a dimensão política dos intelectuais nas suas relações com o poder a partir de  um discurso propositivo e normativo. Em outras palavras, a questão não é somente quem são e o que fazem os intelectuais, mas o que deveriam ser e o que deveriam fazer. E, se é sua prerrogativa intervir nos grandes debates de seu tempo, convém pensar quais grandes debates são esses: especialmente a opressão (as violações de direitos humanos e a defesa de liberdades) e a guerra, isto é, a violência na história (BOBBIO, 1997, p. 59). 


			Intelectuais, se é preciso dizer, estão no mundo real, nas suas marcas, na sua época: eles pertencem a seu tempo. Não são mentes brilhantes alheias a seu contexto ou gênios iluminados e incompreendidos a derramar gotas de conhecimento a imbecis. Não escalam montanhas para lá do alto declamar aos outros (SAID, 2000, p. 87). Antes de serem homens e mulheres de letras, são homens e mulheres de carne e osso, que mantêm relações díspares com o poder, a política e a própria sociedade – e é preciso considerar tais elementos, que dão textura, tensões e tom às suas ideias.


			Quanto aos deveres, vale lembrar a perspectiva propositiva do crítico literário palestino Edward Said, para quem o intelectual deve articular um papel de perturbador do status quo, como um outsider capaz de manter relativa independência diante das pressões do poder para manifestar suas críticas e se posicionar ao lado dos elos mais frágeis da sociedade. Segundo Said (2000, p. 28), o intelectual moderno deve ser autor de uma mensagem (uma perspectiva, uma filosofia, uma atitude) por e para um público, o que envolve uma certa dose de ousadia e uma condição de vulnerabilidade ao se lançar à arena pública. Idealmente, seu papel é levantar questões delicadas e confrontar (não endossar) ortodoxias, norteado por princípios universais, como os direitos à liberdade e à justiça – e violações de tais princípios devem ser corajosamente criticadas e combatidas.


			Ler Le Monde Diplomatique com a lente da história dos intelectuais implica situar tais intelectuais no terreno do passado próximo e do presente, de forte teor ideológico, onde o próprio historiador está imerso – daí a afirmar que o historiador está a apenas um passo de se queimar no fogo mal extinto das fogueiras ideológicas das últimas décadas, para lembrar a expressão de Sirinelli (2003, p. 234). Nestas páginas, tento desviar desse incêndio, por compreender que não é meu papel arbitrar as posições divergentes dentro da matriz francesa do Monde Diplomatique, nem içar seus intelectuais aos céus, nem sepultá-los na terra. Por outro lado, pretendo destrinchar as relações entre as ideias dos intelectuais e a cultura política da época, observando o dégradé de diferentes mentalidades e matizes ideológicos (SIRINELLI, 2003, p. 262) a respeito do mundo muçulmano. Mundo esse vasto, diverso e historicamente atrelado à França, país que partilha a maior experiência histórica com o islã e que atualmente é o lar da maior população muçulmana na Europa (DEMANT, 2015, p. 173)23. 


			Adiante, breves ponderações sobre o que é esse mundo muçulmano. Seguindo as definições precisas de Peter Demant, a palavra “muçulmano” se refere a um fenômeno sociológico, ao passo que “islâmico” diz respeito à religião. O termo “islamismo”, por sua vez, define o movimento religioso radical do islã político, que inspirou o que é coloquialmente considerado “fundamentalismo muçulmano”. 


			Já “islã” é muitas vezes versado para definir determinadas áreas geográficas e civilizacionais como a península arábica – ou o designado Oriente Médio – onde a religião islâmica é predominante. Entretanto o islã é uma religião, o árabe é um povo específico (diferente do persa e do turco), e o Oriente Médio se refere a uma região geográfica24. Assim, ao abarcar uma miríade de contextos dispersos no mapa-múndi e 14 séculos de história, é preciso pontuar que não há apenas um, mas vários islãs – a linha no Oriente Médio difere da Índia, que difere da Indonésia, por exemplo (DEMANT, 2015, p. 77). Longe de se tratar de um modelo de pensamento único ou um complexo de crenças uníssono, o islã pode corresponder a diferentes correntes e instituições, de conservadores a liberais (ANTES, 2003, p. 81-85)25.  


			O islã, tal qual o cristianismo, aquiesce uma fé monopolista da verdade26. Nas leituras de Peter Demant e Peter Antes, cinco pilares sustentam o islã, reconhecidos por todos os muçulmanos: shahada, a confissão que atesta que só há uma divindade, Alá, cujo mensageiro é Maomé; salah, cinco orações de um ritual de horas definidas e fórmulas fixas; ramadan, o jejum no mês do ramadã; zakat, um tipo de imposto, correspondente ao dízimo cristão; e hajj, a peregrinação a Meca e seus santuários que simbolizam a supremacia divina. 


			A tais dogmas o autor alemão Peter Antes acrescenta o compromisso com a jihad, que etimologicamente quer dizer “esforço extraordinário”, mas que, ao longo do tempo, assumiu a definição de “guerra santa”: na leitura dentro do direito islâmico que divide o mundo entre Dar al-Islam (a casa do islã) e Dar al-Harb (a casa da guerra), a jihad é exigida como recurso para a defesa da casa do islã – à revelia da teologia islâmica oficial, a palavra é muitas vezes usada enquanto “justificativa ideológica” para atos terroristas desde fins da década de 1990 (ANTES, 2003, p. 63-65).


			O historiador holandês Peter Demant destaca a ambiguidade de interpretação da jihad. Segundo o autor, abraçar o islã implica, desde o início, assumir um compromisso total a reger a vida nos moldes prescritos por Alá, a fim de imbuir a sociedade com “a letra e o espírito da lei divina” e propagar a fé no mundo inteiro. Jihad, assim, apontaria para a disciplina da transformação (interior) e para a conversão, se necessário violenta, dos infiéis (exterior) – as expressões “luta” ou “militância” acercariam melhor o sentido da palavra (DEMANT, 2015, p. 36). 


			Enquanto movimento monoteísta, o islã compreende ainda a abrangência de todas as esferas da vida. Além da dimensão restrita religiosa (din), com crenças, regras, rituais, envolve uma comunidade (umma) e um estilo de vida (sunna) que demarca ditames para o indivíduo e suas relações sociais, a filosofia e as ideias de justiça, assim como o governo. Todas as dimensões se concentram num sistema jurídico-religioso total: a shari’a, que quer dizer “o caminho certo”, trilhado a partir de fontes sagradas desde os primeiros séculos do islã e desenvolvido até a atualidade (DEMANT, 2015).  


			Ao Oriente Médio, onde um dia predominou o cristianismo, os impérios árabes levaram a fé muçulmana e a língua árabe. A civilização árabe se constituiu após uma sedimentação histórica milenar, abrangendo um aberto arco geográfico e atingindo uma certa unidade cultural e linguística, sintetizando contribuições de antigas civilizações orientais e africanas, da cultura helenística, entre outras, além de suas próprias tradições de povos pastoris nômades e expedicionários mercantes. O islã atuou como força centrípeta para tal unificação árabe – um islã historicamente decerto dinâmico, cindindo-se em correntes diferentes ao longo do tempo.


			Nos últimos séculos, a influência do cristianismo também diminuiu na Europa, enquanto a relação hostil com o Oriente Médio se acirrou por fatores econômicos e geopolíticos – em uma palavra: petróleo. Transformado em palco privilegiado para as rivalidades com e entre potências europeias, o Oriente Médio passou a magnetizar atenções de políticos, jornalistas e intelectuais, ocupando posição central nas relações internacionais contemporâneas.


			O florescer dos Estados árabes atuais se deu num terreno fragmentado, entre sonhos de unidade pan-árabe e realidades duras de desintegração. Entre a derrocada do Império Turco-Otomano no pós-Primeira Guerra Mundial, o acordo secreto de Sykes-Picot (1916)27 e a declaração de Balfour (1917)28, a fragmentação territorial por França, Inglaterra e Itália e as independências pós-Segunda Guerra Mundial, o mundo árabe foi fraturado e nele encravadas a fundação de Israel, a geopolítica do petróleo e as novas divisões entre árabes conservadores e modernizadores laicos, provocando abalos de alta magnitude. 


			Nas décadas de 1950 e 1960, a Guerra Fria ricocheteou no Oriente Médio, dividindo-o em dois núcleos opostos de Estados: de um lado, os considerados conservadores, como Arábia Saudita, Jordânia, Marrocos e os sultanatos e emirados peninsulares, que constituíram monarquias sob forte jugo ocidental – após as retiradas britânica e francesa, de influência mais norte-americana; de outro, os considerados progressistas, originários de revoluções antiocidentais, como Argélia, Egito, Iraque, Líbia e Síria, alinhados à União Soviética, onde se firmaram governos de orientações pan-arabistas e socialistas. Segundo Demant, tais governos se fizeram tais quais “ditaduras do desenvolvimento”, com decorrências decepcionantes. Diálogo não se fez possível entre os dois núcleos – e naufragaram tentativas para promover uma unidade árabe, como a Liga Árabe de 194529. As ideias de pan-arabismo, enquanto alternativa política para todo o Oriente Médio, se esfumaçaram principalmente após a derrota dos países árabes ante Israel, nos seis decisivos dias de 196730: vencido pelo poder militar judeu, o nacionalismo laico árabe arrefeceu e o islamismo político passou a novo gás.


			Assim, nas últimas sete décadas, a história do Oriente Médio muçulmano pode ser lida como história de impasses do desenvolvimento. A descolonização, meramente formal, não se traduziu em emancipação política, econômica e cultural das populações, que foram engolidas por diversos confrontos: 1948, a primeira guerra árabe-israelense; 1956, a Guerra de Suez; 1967, a Guerra dos Seis Dias; 1979, a Revolução Iraniana; 1990-91, a Guerra do Golfo contra a ocupação iraquiana do Kuwait; desenrolando-se até o presente, a Segunda Intifada em 2000 e as invasões norte-americanas no Afeganistão pós-11 de Setembro, em 2001, e no Iraque, em 2003. Segundo Demant (2015, p. 108), desde as independências, os países do Oriente Médio foram assolados por governos de tons autoritários, segmentados em três tipos: monarquias conservadoras, ditaduras monopartidárias populistas (inicialmente de esquerda, mas pequeno-burguesas e de forte teor militar) e regimes islamistas. De acordo com o autor, um quarto estilo se caracterizaria como república democrática parlamentar de tipo ocidental, encontrado apenas em Israel (não muçulmano), Turquia (não árabe) e Líbano. 


			Ímã de tensões internacionais e lar de 400 milhões de muçulmanos, o Oriente Médio despertou diversos duelos intelectuais nas alas universitárias e na arena midiática, opôs perspectivas diametralmente opostas sobre o papel político do islã e suas representações, foi alvo de confrontos simbólicos, retóricos e bélicos. Vale lembrar a tese do orientalismo de Said (2007, p. 31), que reitera que o Oriente não é um fato inerte, mas uma ideia que carrega uma história e uma linha de pensamento, um imaginário e um léxico que lhe deram realidade diante do Ocidente. Segundo Said, o orientalismo é uma invenção, um discurso lapidado a partir de relações assimétricas com o poder político (como um império), o poder intelectual (as ciências e ideologias dominantes de uma época) e o poder cultural (como as ortodoxias e tendências de textos). Logo, o Oriente é um fato cultural, intelectual e político.


			Textos existem num contexto, onde há transferências31 e imbricações, intertextualidade, interesses e pressões presentes num punhado de palavras em busca de inteligibilidade e legitimidade. Mais adiante dedicarei páginas a respeito dos discursos de Le Monde Diplomatique acerca do Oriente Médio. A este ponto, contornando discussões linguísticas de alfinete, apenas recordo a provocação de Robert Darnton (2010, p. 331) de que já não é preciso citar Jacques Derrida [1930-2004] ou outro autor para aceitar a ideia de que os textos podem ser interpretados enquanto discurso.


			É nos domínios da palavra que os intelectuais conquistaram seus lugares na história. Mas uma questão imediata se impõe, conforme formulara Eric Hobsbawm (2013, p. 234): como pode a antiga e independente tradição crítica dos intelectuais dos séculos XIX e XX sobreviver num mundo marcado por admiráveis avanços tecnológicos e, ao mesmo tempo, por contradições, espetáculo e entretenimento midiático, irracionalidade ideológica e política, incertezas? Esse é, diz Hobsbawm, um dos dilemas capitais do século XXI. Afinal, como interpretar este mundo? E como transformá-lo?
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			Impasses Históricos 


			Paris foi uma festa no dia 8 de maio de 2004. Para celebrar o 50o aniversário de Le Monde Diplomatique, integrantes do magazine francês confraternizaram com mais de 5 mil convidados, entre escritores, ensaístas, filósofos, jornalistas, militantes, músicos, sindicalistas e líderes de movimentos políticos no Palais des Sports, na Porte de Versailles, no 15o arrondissement parisiense. Nas palavras do editor francês Dominique Vidal (6/2004, p. 29), o encontro de intelectuais engajados representou um eco dos grandes movimentos do pós-guerra ou dos seminários antifascistas da década de 1930. 


			Diversas foram as intervenções dos intelectuais na festividade, perpassando por discursos de Toni Negri [nasc. 1933] e Jacques Derrida [1930-2004], de Evo Morales [nasc. 1959] a Régis Debray [nasc. 1940], de João Pedro Stédile [nasc. 1953] a José Saramago [1922-2010], além de vídeos gravados especialmente por Noam Chomsky [nasc. 1928] e Edward Said [1935-2003] – totalizando cerca de 50 “vozes da resistência”, expressão de Vidal, para quem “todos tinham um ponto comum: não eram palavras de circunstância, mas reflexões, finas e aprofundadas, sobre o mundo surgido da Guerra Fria e a melhor maneira de transformá-lo” (VIDAL, 6/2004, p. 29). 


			No fim da festa, as atenções se voltaram a “uma causa cara aos corações de todas e todos: Israel e Palestina” (VIDAL, 6/2004, p. 29). Na ocasião, o historiador israelense Gadi Algazi [nasc. 1961], da associação árabe-judaico Taayoush, e a intelectual palestina Leila Shahid [nasc. 1949], então delegada-geral da Palestina na França, se manifestaram lado a lado. Gadi, a respeito do movimento pacifista israelense e sua busca atual por ações concretas e duradouras. Shahid, a respeito da necessidade, nesses tempos de “choque de civilizações”, segundo sua expressão, da coexistência de israelenses e palestinos, cada um no seu Estado.


			Nem tudo no mundo, porém, se resume a uma festa “diplomática”. 


			O posicionamento diante do conflito árabe-israelense é fonte de conflitos na esquerda francesa. Conforme lembra o historiador Nicolas Harvey, durante a Guerra Fria, o Partido Comunista da União Soviética, que apoiou e ajudou a fundação do Estado de Israel, rapidamente se posicionou a favor dos palestinos. Vindos do Partido Comunista Francês, jornalistas do Monde Diplomatique dedicados à cobertura da questão viam uma continuidade política no conflito. Segundo a expressão de Alain Gresh, a Palestina é o fil rouge, o fio condutor dos intelectuais do Monde Diplomatique32. Mas embora exista um consenso na redação sobre o direito dos palestinos à autodeterminação e a ilegitimidade da colonização israelense, não há consonância sobre outras questões, como o posicionamento diante do movimento palestino Hamas após sua vitória eleitoral e sua conquista do poder na Faixa de Gaza (HARVEY, 2011, p. 189). Nas próximas páginas, discuto a perspectiva dos intelectuais franceses de Le Monde Diplomatique a propósito de Israel, da Palestina e do conflito que se tornou um dos principais impasses históricos do século XX ao presente século XXI ou, segundo Vidal, uma causa cara aos corações de todos.  


			ISRAEL – PALESTINA


			Um território diminuto, encravado na costa oriental do Mediterrâneo, entregue pelos ingleses às jovens Nações Unidas, em 1947-1948, que ordenaram sua partilha em dois Estados independentes para dois diferentes povos. Essa é a arena da disputa que se descarrilou no século XX, marcando-o com tensões e confrontos. 


			O Estado judeu projetado praticamente correspondia aos assentamentos sionistas já existentes, mas incluía uma “minoria” palestina árabe hostil (que, na verdade, representava 49% da população). Conforme lembra Peter Demant, a proposta de partilha só teria chance se, evidentemente, ambos os adversários se comprometessem a uma estreita coordenação. Mas, na Guerra dos Seis Dias, de 1967, Israel anexou diversos territórios (a península do Sinai, o lado sírio das colunas de Golã, o lado jordaniano da Cisjordânia e a Faixa de Gaza), forçando a fuga de cerca de 750 mil palestinos para países vizinhos. 


			Enquanto uma Palestina independente nunca se tornou realidade, Israel se expandiu, mas ficou “atravessado” por milhares de palestinos no caminho, cuja presença no decorrer dos anos reascendeu o dilema insolúvel entre Estado democrático e Estado judaico, com dois efeitos colaterais: de um lado, o surgimento de um fundamentalismo judaico; de outro, o armamento de um radicalismo árabe que se lançou para uma nova investida, a Guerra do Yom Kipur, de 1973. Como diz o paralelo bíblico de Demant (2015, p. 109-110), o Davi sionista se tornou um Golias imperialista, alfinetado pelas pedras de um Davi palestino. 


			Entre declarações diplomáticas, discussões políticas, negociações e tentativas de acordo, muitas pedras rolaram: a resistência palestina, que nas décadas de 1970 e 1980 foi principalmente secularista, fracassou diante da ideia propagada de que era preciso destruir Israel para se construir uma Palestina livre. O próprio processo de moderação provocou reações violentas, asfixiando chances de conciliação. Foi nesse contexto que a OLP fez fama com ações, entre militares e terroristas, com atentados vistosos, mas militarmente impotentes. Citando Demant (2015, p. 110) mais uma vez, “politicamente, portanto, os palestinos conquistaram um lugar no mapa; militarmente, eles nunca ameaçaram Israel”. 


			Ao investigar os posicionamentos de Le Monde Diplomatique a respeito de Israel entre 1954 e 2005, considerando ainda a diplomacia francesa em face do Oriente Médio, o sociólogo Samuel Ghiles Meilhac diagnosticou diversas transformações ao longo do tempo. Compreendendo Israel como um Estado-ator importante nas relações internacionais e peça-chave no tabuleiro do Oriente Médio, além de uma sociedade vinculada a um projeto político (o sionismo) e uma cultura, o autor aponta que o jovem Estado de Israel, fundado em 1948, era inicialmente tratado enquanto amigo e aliado no periódico francês, num momento em que as relações diplomáticas entre França e Israel estreitavam vínculos econômicos, culturais e científicos. 


			Entre 1958 e 1967, os artigos de Le Monde Diplomatique, à época ainda um periódico voltado para as embaixadas, conforme dizia seu subtítulo Journal des cercles consulaires et diplomatiques, foram marcados por uma visão positiva ao país, muitas vezes incluindo artigos assinados por diplomatas israelenses – no vocabulário jornalístico, esse estilo de publicação é conhecido como publirreportagem, um gênero entre a publicidade e a reportagem. Em 1958, por exemplo, o magazine dedicou um dossiê de sete páginas a Israel, feito pela própria diplomacia israelense, elogiando a performance do país nas áreas de cultura, ciência, indústria, tecnologia e turismo. 


			Nesse ínterim, Israel era representado de diferentes ângulos, mas todos positivos: um aliado militar da França em face do nacionalismo árabe, um produtor industrial forte, um destino privilegiado para o turismo religioso e arqueológico, uma cultura de profundos elos de fraternidade com os franceses e um símbolo vivo da renascença moderna da cultura judaica. Vale lembrar que poucos anos antes se desenrolaram acontecimentos importantes no território, como a Guerra de Suez, de fins de 1956, onde soldados israelenses, com apoio da França e do Reino Unido, ocuparam a Faixa de Gaza e a Península do Sinai integralmente. Para Meilhac (2006, p. 29-30), publicar tal dossiê pro domo nesse contexto era, então, um sinal de solidariedade, apoio e admiração a Israel. 


			Depois de junho de 1967, mês marcado pela deflagração da Guerra dos Seis Dias contra Egito, Jordânia e Síria, Israel passou a ser visto com outros olhos dentro e fora das páginas de Le Monde Diplomatique. A posição francesa mudou diante do conflito, conforme se pode recordar pelas declarações do general Charles de Gaulle [1890-1970], na memorável conferência de imprensa de novembro de 1967 que marcou o início do rompimento dos laços diplomáticos franco-israelenses tão firmes até então: nas palavras do presidente francês, os judeus integrariam um povo “seguro de si e dominador”, ao passo que Israel “organiza nos territórios que tomou a ocupação que não pode avançar sem opressão, repressão, expulsões; e que se manifesta contra ele uma resistência que, por sua vez, ele qualifica de terrorista”33. 


			Assim, no início da década de 1970, Le Monde Diplomatique alterou sua orientação editorial sobre o país, a partir de duas rupturas. A primeira é resultado de tais mudanças nas relações entre França e Israel que, embora tenham preservado elos culturais, diplomáticos e econômicos, perderam o caráter de aliança privilegiada – paulatinamente, passou-se a dedicar um olhar especial à questão palestina. A segunda resulta da própria transformação de Le Monde Diplomatique sob a direção do jornalista francês Claude Julien, deixando de ser um simples suplemento diplomático e adquirindo os contornos engajados e a tradição terceiro-mundista que o marcam até o presente. Tal mudança se aprofundou na década de 1980, impulsionada por acontecimentos-chaves como a invasão israelense no Líbano (junho de 1982) e a Primeira Intifada (dezembro de 1987), subindo o tom com críticas às violações de direitos humanos por soldados israelenses na repressão à revolta palestina (MEILHAC, 2006).


			Foi nessa época que os jornalistas Alain Gresh e Dominique Vidal passaram a escrever para Le Monde Diplomatique. Antigo militante do Partido Comunista Francês e filho do ativista Henri Curiel [1914-1978], fundador do movimento comunista egípcio, Gresh iniciou suas colaborações em 1983, foi integrado à redação em 1985, tornando-se redator-chefe em 1995. Também membro do Partido Comunista e filho do linguista belga Haïm Vidal Sephiha, um dos expoentes da cultura judaico-espanhola, Vidal atuou na revista comunista Révolution e passou a escrever no Diplô a partir de 1986, tornando-se redator-chefe adjunto em 1998. Juntos, Gresh e Vidal assinaram diversos livros sobre o Oriente Médio, como Les 100 Clés du Proche-Orient (1986), Palestine 47 (1987), The Middle East: war without end? (1988), An A to Z of the Middle East (1990) e The New AZ of the Middle East (2004). 


			A centralidade das temáticas do Oriente Médio nas páginas do Monde Diplomatique está relacionada à influência intelectual exercida por Gresh e Vidal, considerados especialistas no conflito árabe-israelense (WEIL, 2006, p. 8) – na posição de jornalistas, incumbidos de escrever artigos próprios e também de editar artigos de diversos autores, como o historiador israelense de origem egípcia Joseph Algazy [nasc. 1938], o ex-presidente israelense Shimon Pères [1923-2016], o crítico palestino Edward Said34 e o filósofo muçulmano Tariq Ramadan, entre outros35. 


			Ao assumir a direção em 1990, o sociólogo espanhol Ignacio Ramonet imprimiu traços mais nítidos à linha editorial anti-imperialista e antineoliberal do magazine (SAYURI, 2018), o que se pode caracterizar como um estilo de jornalismo de editor (WAINBERG, 1997)36. Nessa década, destaca Meilhac (2006, p. 91-92), foram publicados artigos originais abordando a pluralidade política e étnico-religiosa, questões identitárias e discussões intelectuais israelenses, permitindo ao leitor conhecer “um outro Israel”, muito embora evidenciando raramente pontos positivos do país. Segundo o autor, diversos artigos posicionavam Israel enquanto uma sociedade prestes a explodir, consumida por clivagens internas e graves desigualdades socioeconômicas, como se o único elemento de unidade nacional se sintetizasse no conflito com os árabes, especialmente os palestinos. 


			Os acordos de Oslo de 1993, entre o governo israelense, representado pelo primeiro-ministro Yitzhak Rabin [1922-1995], e a OLP, representada pelo líder Yasser Arafat [1929-2004], foram abordados na edição de novembro do magazine por um viés distante do otimismo midiático mundial com a configuração de “um novo Oriente Médio” a partir de mediações do governo norte-americano, representado pelo presidente Bill Clinton [nasc. 1946]. 


			O dossiê, que se propõe a discutir as condições reais para a paz, contou com contribuições críticas de autores tais quais Edward Said e Joseph Algazy. Said, que integrou o Conselho Nacional da OLP entre 1977 e 1991, considerava o acordo assinado a 13 de setembro de 1993, um simbólico fim à Primeira Intifada (1987-1993), como “o ato de rendição dos palestinos, um tipo de Tratado de Versalhes”, por privilegiar a segurança dominante de Israel e não endereçar nada aos palestinos vítimas das incursões israelenses (SAID, 11/1993, p. 4). Assim, o autor convocava os palestinos a abandonarem a atitude resignada e perseverarem na resistência enquanto direito inalienável de povos privados de soberania e independência. 


			Na edição de novembro de 1994, o intelectual palestino volta às páginas de Le Monde Diplomatique com críticas mais duras ao processo de paz, descrito como uma “mesquinharia” e “zombaria patética” aceita por “vítimas condescendentes” que apenas favorece a ocupação israelense. Na ótica de Said (11/1994, p. 13), Israel conseguiu convencer os dirigentes palestinos que só seria possível instaurar uma paz conforme suas condições. Na opinião de Meilhac (2006, p. 109), ao escolher publicar os escritos de Said, Le Monde Diplomatique deu voz a um palestino que critica frontalmente a política da OLP, denunciando seus erros no processo de paz – o que, na realidade, reverbera certas ideias do diretor do magazine, uma vez que, logo na edição seguinte, de dezembro de 1994, Ignacio Ramonet (12/1994, p. 1) publica um editorial resgatando críticas aos acordos de Oslo, ironizando o “histórico” encontro entre Yasser Arafat e Itzhak Rabin para selar simbolicamente o fim do conflito e, inclusive, indicando a impotência da Autoridade Palestina para mudar o rumo da região. 


			Em agosto de 1998, outro editorial foi publicado por Ramonet (8/1998), questionando Israel a seus 50 anos sobre o destino de uma sociedade que se via dividida, desorientada e desequilibrada num mosaico multicultural, somando, segundo o editor espanhol, “formidáveis” conquistas em diversos campos (agricultura, ciência, tecnologia). Na edição, Said publicou mais um artigo, uma resposta aos intelectuais árabes fascinados pelo filósofo francês Roger Garaudy [1913-2012], que se convertera ao islamismo na década de 1980. Said assinala a importância de não segregar israelenses e palestinos, considerando estúpida a ideia de impor um boicote a tudo que é israelense (discussão que estava em voga na época num círculo de intelectuais progressistas árabes): 


			E os milhões de palestinos que são cidadãos israelenses, é preciso também boicotá-los, como foi o caso na década de 1950? E os israelenses que apoiam nosso combate, é preciso boicotá-los porque são israelenses? [...] Como já escrevi recentemente, nós não podemos ganhar essa batalha desejando que os judeus se vão ou exaltando a islamização: nós precisamos daqueles que, do outro lado da fronteira, apoiam nossa luta. Nós devemos atravessar essa linha de separação que os acordos de Oslo traçaram, entre outras, e que mantém uma situação de apartheid entre judeus e árabes na Palestina. Atravessá-la, e não reforçá-la (SAID, 8/1998, p. 9)37.


			O autor reafirma o que compreende como papel do intelectual: a responsabilidade de dizer a verdade o mais direta e sinceramente possível, o que implica não se preocupar nem em agradar nem em desagradar ao poder. Critica, com base nessa definição, duas trilhas que se bifurcavam: de um lado, endossos elogiosos aos acordos; de outro, a irresponsabilidade intelectual nas convocações de apelo nacionalista triunfalista, com ares antissemitas, incluindo a ideia absurda de que o Holocausto seria apenas uma invenção sionista. O primeiro caso é ilustrado pelo autor por intelectuais israelenses (da La paix maintenant) e egípcios (da Société du Caire pour la paix), ao endossarem sem restrições os acordos de Oslo. O segundo se refere às teses de Roger Garaudy, autor de Les Mythes Fondateurs de la Politique Israélienne (1995), posteriormente condenado por negar crimes contra a humanidade. Said reafirma, assim, a necessidade de clareza e coragem intelectual para combater todo tipo de discriminação racial, não importando a sua fonte ou a sua referência – e não um combate falso, inspirado num passado mitológico, quer seja cristão, quer seja judeu ou muçulmano. 


			Autor de Orientalismo (1978), Fora do Lugar (1999), Reflexões sobre o Exílio e Outros Ensaios (2000), entre outros títulos, Said, se é preciso lembrar, deixou a Palestina com sua família em 1948. Viveu e estudou no Egito e nos Estados Unidos, lecionando na Columbia University desde a década de 1960. Escreveu diversas vezes para Le Monde Diplomatique, que, ao lado da pequena editora belga Complexe, traduziu e publicou seu livro Cultura e Imperialismo (1993) na França. 


			***


			Enquanto Samuel Ghiles Meilhac focou seus estudos na imagem de Israel, Benjamin Weil se debruçou sobre as distintas representações de Israel e Palestina entre novembro de 2000 e fevereiro de 2006, contexto correspondente à deflagração da nova Intifada e ao governo do premiê Ariel Sharon [1928-2014] que, em diversos artigos do Monde Diplomatique, personifica a responsabilidade israelense pelas mortes no conflito (WEIL, 2006, p. 9). 


			Ao tabular 174 artigos publicados por Le Monde Diplomatique referentes ao conflito nesse período, o autor identificou interessantes tendências de representação, que destaco a seguir: 88,5% dos artigos atribuem a responsabilidade pelo conflito árabe-israelense ou entraves atuais (fracasso nas negociações e violências diversas) unicamente a Israel; 6,9% assinalam responsabilidade parcial apenas aos árabes em certos aspectos do conflito, mas Israel é considerado o principal responsável; nenhum artigo considera os países árabes ou os palestinos como inteiramente responsáveis pelo conflito. Na interpretação do sociólogo, a unilateralidade na responsabilização total ou quase total a Israel indica o alinhamento ideológico de Le Monde Diplomatique à causa palestina, segundo uma chave colonial na representação do conflito árabe-israelense a opor “opressor” e “oprimido” (WEIL, 2006, p. 34-38). Nessa linha, Sharon, que ocupou o posto de premiê entre 2001 e 2006, é tratado como “o general”, ao passo que Arafat é “o resistente”, referido como presidente da Autoridade Palestina ou simplesmente “o presidente palestino”.
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